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TOMADA DE PREÇO Nº 001/2023 

ANALISE E JULGAMENTO DE RECURSOS 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM BENS PROPRIOS E DE DOMÍNI PÚBLICO, COM 

FORNECIMENTO DE MAO DE OBRA (PEDREIRO, PINTOR, SERVENTE DE OBRAS, CARPINTEIRO DE 

ESQUADRIA, ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO), A SEREM REALIZADOS NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

RECORRENTE: (1) CONSTRUTORA MAX LTDA, CNPJ: 05.886.574/0001-22, (2) RC SILVA TRANSPORTADORA 

E CONSTRUTORA, CNPJ: 01.587.414/0001-21 e (3) BRITO & HORA SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, 

CNPJ: 32.799.362/0001-80 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

   O resultado da análise do julgamento da fase de habilitação do certame foi 

publicado na segunda-feira, 31 de julho de 2023 | Ano VIII - Edição nº 01260 | Caderno 1 Diário 

Oficial do Município 012 

   Na forma do art. 109, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, o prazo para apresentação de 

recurso contra decisão da fase de classificação é de 05 (cinco) dias úteis. Destaque-se, que, apesar 

de regularmente intimadas do conteúdo dos recursos intentados, publicados na (1) quarta-feira, 2 de 

agosto de 2023 | Ano VIII - Edição nº 01262 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 003; (2) sexta-

feira, 4 de agosto de 2023 | Ano VIII - Edição nº 01264 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 003 e 

(3) sexta-feira, 4 de agosto de 2023 | Ano VIII - Edição nº 01264 | Caderno 1 Diário Oficial do 

Município 006. 

As demais empresas participantes do certame deixaram transcorrer in albis o prazo 

para apresentação de contrarrazões. 

   Nesse sentido, as Recorrentes apresentaram seus recursos dentro do prazo legal. 

Portanto, TEMPESTIVO. 

 

RESUMO DOS FATOS 

 Trata o presente expediente de análise e julgamento de recursos apresentados 

pelas empresas acima identificadas, aqui denominada Recorrente, nos autos da Tomada de Preço 

no 001/2023, que tem como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM BENS PROPRIOS 
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E DE DOMÍNI PÚBLICO, COM FORNECIMENTO DE MAO DE OBRA (PEDREIRO, PINTOR, SERVENTE DE 

OBRAS, CARPINTEIRO DE ESQUADRIA, ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO), A SEREM REALIZADOS 

NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 Em apertada síntese, sustenta as empresas CONSTRUTORA MAX LTDA e R. C. SILVA 

TRANSPORTADORA E CONSTRUTORA, que são beneficiadas pelo tratamento diferenciado do § 1 da lei 

art. 43 da lei complementar nº 123/06, o qual prevê que havendo restrição na comprovação da 

regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 (cinco dias uteis) para regularização, cujo termo 

Inicial correspondera ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período critério da administração pública, cientes de que a não regularização da documentação, 

no prazo previsto Implicara decadência do direito a contratação sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei Estadual nº 9.433/05,especlalmente a definida no art. 192.inc I, do mesmo dispositivo. 

Já a empresa BRITO & HORA SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, em apertada síntese, 

justificou que a inscrição municipal foi devidamente incluída no documento de habilitação, 

conforme orientações e exigências legais. juntando print da certidão negativa de débitos municipal, 

constando no número de inscrição.  

Nesses termos, passaremos a expor as ponderações formuladas que 

fundamentarão a decisão final adotada por esta Comissão de Licitação. 

 

DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Como se sabe, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 

Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital, 

de modo a tratar todos os licitantes concorrentes de forma isonômica. Não bastasse isso, é 

entendimento pacífico na doutrina, como na jurisprudência, que o edital, no procedimento 

licitatório, constitui Lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados no curso da 

licitação.  

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 

licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, 

da moralidade e da isonomia, bem como os contidos no Art. 30 da Lei das Licitações, in verbis: 
"Art. 30. A licitação destina-se a garantir a observância do PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
ISONOMIA e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios BÁSICOS DA LEGALIDADE, DA 
IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, DA IGUALDADE, DA PUBLICIDADE, DA PROBIDADE 
ADMINISTRATIVA, DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÕRIO, DO JULGAMENTO 
OBJETIVO E DOS QUE LHES SÃO CORRELATOS". 
 

Nesse mesmo sentido, dispõe o Art. 41 da Lei nº 8.666/93, “A Administração não 
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pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Além 

disso, o entendimento doutrinário de Maria Sylvia Zanella Di Pietro garante que: 
O edital é a lei da licitação e, em consequência, a lei do contrato. Nem a Administração pode 
alterar as condições, nem o particular pode apresentar propostas ou documentação em 
desacordo com o exigido no ato de convocação, sob pena de desclassificação ou inabilitação, 
respectivamente. (2014, p. 374) 
 

 

DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS RAZÕES RECURSAIS 

Considerações acerca da regra de vinculação do instrumento convocatório.  

É cediço que o Edital vincula tanto particulares quanto a Administração e, em 

razão disso, confere segurança jurídica aos atos do agente público que passam a ser delimitados nos 

termos do Edital, verdadeira lei entre as partes, como ensinava Hely Lopes Meirelles.  

Em análise ao artigo 41 da Lei 8.666/93, no tocante à natureza vinculativa do ato 

convocatório, Marçal Justen Filho aduz: 
Ao descumprir normas constantes do Edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser 
da licitação. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. Nem mesmo o vício do 
edital justifica pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar 
viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente 
ignorá-las ou alterá-las (...)" (Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos; 17ª ed., Revista dos Tribunais, pg. 904, comentários ao art. 41). 
 

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração ao 

edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o 

interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que 

observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. Segundo 

Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, o 

instrumento convocatório: 
é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto dos 
licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da 
mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

 

O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação a 

respeito da vinculação do edital com o art. 41, §2º, da Lei 8.666: “Ali, fixa-se prazo para que o 

licitante possa impugnar os termos do edital. Expirado esse prazo, decairá o participante da licitação 

do direito de impugná-lo. Isto significa dizer que quem participa da licitação não pode esperar pela 

sua inabilitação ou desclassificação para, somente então, impugnar a regra contida no edital que 

levaria à sua exclusão do processo” (Curso deDireito Administrativo, 2007, p.417).  

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que “Quando o 
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edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do cadastramento, será 

indispensável a apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de 

habilitação” (Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4ª ed., p. 305)”.  

Como exemplo de violação ao referido princípio, o referido autor cita a não 

apresentação de documento exigido em edital e/ou a apresentação de documento em 

desconformidade com o edital (como documento enviado por fac-símile sem apresentação dos 

originais posteriormente).  

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, 

ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu: 
ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 
DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de 
cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo 
princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal 
artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o 
edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da 
publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser 
o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à qualificação 
técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de 
pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 
documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um 
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes. 
 

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, ´a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 

ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da 

licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não 

pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do 

regramento”.  

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 
Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se afirmar a estrita 
vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de 
procedimento. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. Nem mesmo o vício do 
edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar 
viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente 
ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da 
Administração na condução do pleito foi de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o 
direito prejudicado pertencente a terceiro que não observou as prescrições editalícias, sendo 
descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia. 
 

Para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a 

matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com 
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orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na 

recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios 

básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao 

instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 

8.666/1993”. Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos 

acórdãos a seguir transcritos: 
Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% 
PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM 
DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 
DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO Acórdão 
966/2011 - Primeira Câmara REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM 
PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA 
DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
DETERMINAÇÃO. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração 
e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. Conclui-
se, portanto, que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se 
afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir 
segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como 
para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente 
as disposições constantes do edital 

 
No mesmo sentido o Supremo Tribunal Federal se posicionou pela aplicação dos 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, negando 

provimento ao pedido da licitante ainda que frente ao princípio da proposta mais vantajosa. 

Decidiu, assim, o STF, nos seguintes termos: 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA 
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 
1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, 
pela apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não 
observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio 
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá 
mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como 
incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do 
licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o 
cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso. (STF - RMS: 23640 
DF, Relator: MAURÍCIO CORRÊA, Data de Julgamento: 16/10/2001, Segunda Turma, Data de 
Publicação: DJ 05-12-2003 PP-00038 EMENT VOL-02135- 07 PP-01268) 
 

Em síntese, é vasta a jurisprudência que trata dos princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, com orientação alinhada àquela apresentada 

para fundamentar a decisão que levou à inabilitação das Recorrentes e, considerando, ainda, que 

as empresas apresentam insurgências dirigidas ao edital, em flagrante decadência do direito de 

impugná-lo.  
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Nesta esteira, a conduta desta Comissão, além de observar todos os dispositivos, 

previstos no instrumento convocatório e nas legislações que normatizam o procedimento licitatório, 

encontra-se amparada nos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

O Edital da licitação em apreço, especificamente no item 2.1.2 alíneas “a” a “e”, 

exigiu a apresentação das certidões abaixo especificadas, como escopo garantir, no máximo 

possível, que o Poder Público contrate apenas com empresas regulares, que consigam adimplir suas 

obrigações e evitem a suspensão dos serviços ou, ainda, evitar que a Administração contratante seja 

alçada à categoria de devedora subsidiária por eventuais dívidas do prestador, vejamos: 
2.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro de pessoas Físicas (CPF) ou Prova de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal/Dívida Ativa da União - (Conforme 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/2011). 

 

Como se vê acima, o edital, neste caso, torna-se LEI entre as partes, assemelhando-

se a um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo MUNICIPIO, em 

restrito atendimento aos princípios da Administração Pública. A RECORRENTE 1 e a RECORRENTE 2 

apresentaram certidão municipal vencida e a RECORRENTE 3 não apresentou certidão de inscrição 

municipal, mas apresentou alvará constando o número da inscrição e as atividades principal e 

secundárias. 

Oportunidade em que passaremos ao julgamento de cada recurso e fundamentos 

que conduziram a desabilitação das Recorrentes. 

 

Da prova de regularidade com a Fazenda Municipal 

O edital no item 2.1.1, alínea “c” exige prova de regularidade com a fazenda 

municipal. Nesse contexto, insta salientar por oportuno, que o artigo 43 da Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações e atualizações posteriores, determina: 
Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
§ 1 o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
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assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.  
§ 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1 o deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

 

Assim, uma vez que as RECORRENTES apresentaram declaração de ME/EPP, por 

precaução e respeito aos princípios constitucionais e determinação legal, deve, pois, ser concedido 

o prazo de 5 (cinco) dias, para aquela que seja declarada vencedora. 

 

Da prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual  

A citada exigência refere-se à “INSCRIÇÃO ESTADUAL” ou “INSCRIÇÃO MUNICIPAL”. 

Trata-se do documento que comprova a inscrição da empresa no cadastro de contribuintes, ou seja, 

para o exercício da atividade, a empresa deverá inscrever-se como contribuinte para iniciar o 

pagamento dos impostos. Esse é o fim da exigência em questão que visa obter a certeza de que a 

empresa é contribuinte e está apta para emitir documentos fiscais. 

Reinaldo Moreira Bruno, em pronunciamento divulgado na Consultoria Zenite, com 

muita propriedade, assim leciona:  
“O outro aspecto salientado quanto a regularidade fiscal, refere-se à exigência de 
demonstração de inscrição perante as Fazendas Estadual ou Municipal, estabelecida no art. 29, 
inc. II, do Estatuto das Licitações já reproduzido, que as Administrações vêm exigindo como 
obrigatórias em todas as situações, não observando que, entre vírgulas, encontra-se a expressão 
se houver, ou seja, somente exigirse-á comprovação se a atividade do interessado impuser-lhe a 
condição de contribuinte para esta ou aquela Fazenda. Nessa linha, devidamente provocado, o 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu: COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DA FAZENDA ESTADUAL E OU MUNICIPAL - artigo 29, II, da LL - A entremeação, na 
redação da cláusula, da expressão - se for o caso - ocasiona confusão, dubiedade na 
interpretação desse item, tornando-o de compreensão difícil. Destarte, a impetrante atribui à 
cláusula a tradução consentânea com a sua redação. Ora, se for o caso, isto é, se a proponente 
(impetrante) fosse contribuinte de tributos estaduais e municipais. Só nessa hipótese a prova de 
inscrição seria obrigatória. E de outro modo não se pode interpretar a cláusula, na parte que ela 
própria esclarece: prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual e municipal, se for o 
caso, isto é, se for necessário, se o proponente estiver obrigado à inscrição cadastral perante as 
Fazendas estaduais e municipais, por ser destas contribuinte. Tanto que, em relação ao CGC/MF, 
não houve qualquer dúvida e foi apresentado. (STJ - MS 5784 - DF, Rel. Min. Milton Luiz Pereira - DJ 
de 29.03.1999) (Grifamos.) “  
 

Deste modo, claro está que a interpretação do art. 29, II da lei nº 8.666/93, deve ser 

feita de maneira ampla. Vale dizer, deve ser atribuída ao item 2.1.2, letra “b” do edital ora 

questionado, a redação integral do dispositivo legal multicitado, entendendo que a expressão se 
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houver deve ser observada no sentido de que, sendo inscrita no cadastro estadual, a licitante deve 

apresentar, igualmente, a sua prova de inscrição por qualquer meio legal. 

Qual seria a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo à sede da proponente, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual? 

O edital e nem a legislação nomeia ou indica qual seria esse documento. O que 

ambos exigem é a comprovação da inscrição no cadastro de contribuintes. Dependendo do ramo 

de atuação da empresa ela poderá recolher tributos estaduais ou municipais ou para ambos os 

fiscos.  

Dessa forma, será cadastrada ou pela Fazenda Estadual ou Municipal. A prova de 

inscrição no cadastro de contribuintes nada mais é do que uma certidão, declaração ou 

documento público expedido pela Prefeitura ou Estado onde conste a declaração ou se constate 

que a empresa é contribuinte e está regular com suas obrigações. 

COM EFEITO, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Município da 

sede da empresa foi efetivamente juntada aos autos do certame licitatório. Não é necessário juntar 

a ficha de inscrição cadastral propriamente dita. Ressalte-se mais uma vez, que a legislação e o 

edital não exigem a apresentação da ficha de inscrição cadastral, mas apenas prova de que ela 

existe e é pertinente ao ramo de atividade da empresa compatível com o objeto do certame. 

Necessário se faz ressaltar que, o procedimento licitatório jamais poderá ser 

considerado um fim em si mesmo, mas um meio para, em nome do interesse público, efetivar a 

contratação da proposta mais vantajosa e do licitante apto. Justamente por isso é que, no curso do 

certame, não se pode ater ao excesso de formalismo, por se dizer, não é possível privilegiar a forma 

em detrimento da matéria. Portanto, basta que, no exame das condições de preenchimento das 

regras insertas no instrumento convocatório, os documentos apresentados pelos licitantes sejam 

materialmente válidos para que se declare o vencedor. TCU- Tribunal de Contas da União assim 

decidiu: 
"o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da 
burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa 
dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a conferir 
os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de 
severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou 
do edital devem ser interpretadas como instrumentais." (TCU, 004809/1999-8, DOU 8/11/99, p.50, e 
BLC n° 4, 2000, p. 203.) 
 

Pensar o contrário é desprestigiar a razoabilidade, além de fomentar prática 

nefasta que se tornou habitual nos certames nacionais: os licitantes, ao revés de apresentarem 
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preços e serviços ou materiais compatíveis com o objeto de edital, acabam se tornando experts em 

escarafunchar algum defeito, o mais ínfimo que seja, na proposta ou documentação dos seus 

concorrentes e, via de consequência, alijá-los do procedimento licitatório, angariando, assim, uma 

contratação fixada a partir dos seus próprios moldes, interesse exclusivamente particular. 

Pelo exposto acima, não há fundamentos de fato e de direito para INABILITAR a 

empresa CONSTRUTORA GAVEA LTDA 

Destarte, basicamente, todas as insurgências apresentadas pela licitante 

Recorrente dizem respeito a questões vinculadas ao descumprimento direto de regras editalícias.  

 

CONCLUSÃO  

   Em face ao exposto, a Comissão de Licitação, fundamentada nos termos do edital, e 

com base no princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na melhor doutrina, na 

jurisprudência citada e nos dispositivos da Lei Federal no 8.666/93, resolve conhecer o recurso 

interpostos pelas empresas acima qualificadas, para, no mérito: 

a) DAR PROVIMENTO ao recurso intentado pelas licitante (1) CONSTRUTORA MAX LTDA, 

CNPJ: 05.886.574/0001-22, (2) RC SILVA TRANSPORTADORA E CONSTRUTORA, CNPJ: 

01.587.414/0001-21 e (3) BRITO & HORA SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 

32.799.362/0001-80, para, em consonância com os princípios e normas que regem a 

licitação, rever o ato praticado até então no bojo da TOMADA DE PREÇO Nº 

001/20223 especialmente em atenção ao princípio da razoabilidade e da legalidade. 

b) Atribuir eficácia hierárquica ao presente recurso, submetendo-a a apreciação do 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal para ratificação ou reforma da decisão. 

   Intimem-se as Recorrentes da presente decisão, mediante publicação do inteiro teor 

desta decisão no Diário Oficial do Município. 

 

   Publique-se. 

 

Terra Nova (BA), 14 de agosto de 2023 

 
 

DÉLIS LURIAN GONÇALVES GONZAGA 
Presidente da Comissão 

 

 

Rua Dr Flavio Godofredo Pacheco Pereira | 02 | Caipe | Terra Nova-Ba

terranova.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4ECE6839D8BB685CF4F26104A14632C2


		2023-08-21T09:38:19-0300




